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suficientemente precisas e incondicionais 
para poderem ser invocadas perante um 
órgão jurisdicional nacional. 

Só a transposição correcta da directiva 
porá fim a esse estado de incerteza e só 
no momento dessa transposição é que 
fica criada a situação jurídica necessária 
para exigir aos cidadãos que façam valer 
os seus direitos. 

Daqui decorre que, enquanto a directiva 
não estiver correctamente transposta, o 
Estado-membro não pode invocar a ex­
temporaneidade de um pedido apresen­
tado por um particular com vista à pro­
tecção dos direitos que lhe são reconhe­
cidos pelas disposições da directiva e que 

um prazo processual nacional só pode 
começar a correr a partir desse momento. 

2. O direito comunitário obsta a que as au­
toridades competentes de um Estado-
-membro invoquem normas processuais 
nacionais relativas aos prazos no âmbito 
de um pedido de um particular perante 
os órgãos jurisdicionais nacionais no sen­
tido de obter a protecção dos direitos 
que lhe são directamente conferidos pelo 
artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 79/7 rela­
tiva à realização progressiva do princípio 
da igualdade de tratamento entre homens 
e mulheres em matéria de segurança so­
cial, enquanto esse Estado-membro não 
tiver transposto correctamente as disposi­
ções dessa directiva para a ordem jurí­
dica interna. 

RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA 
apresentado no processo C-208/90 * 

I — Quadro jurídico 

1. A Directiva 79/7/CEE 

A Directiva 79/7/CEE do Conselho, de 19 
de Dezembro de 1978 QO 1979, L 6, 
p. 24; EE 05 F2 p. 174), baseada no ar­
tigo 235.° do Tratado CEE, contém, para 
efeitos da realização progressiva do princí­

pio da igualdade de tratamento em matèria 
de segurança social, as disposições previstas 
no artigo l.°, n.° 2, da Directiva 
76/207/CEE, relativa à concretização do 
princípio da igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no que se refere ao 
acesso ao emprego, à formação e promoção 
profissionais e às condições de trabalho 
QO L 39, p. 40; EE 05 F2 p. 70). 

O artigo l.° indica que a directiva tem por 
objectivo a realização progressiva, no domí­
nio da segurança social e de outros elemen­
tos de protecção social previsto no artigo 

* Língua do processo: inglês. 
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3.c, do princípio da igualdade de tratamento 
entre homens e mulheres em matéria de se­
gurança social. Nos termos do n.° 1 do seu 
artigo 3.°, a directiva aplica-se, entre ou­
tros, aos regimes legais que assegurem uma 
protecção contra a invalidez. 

O artigo 4.°, n.° 1, dispõe que: 

«O princípio da igualdade de tratamento 
implica a ausência de qualquer discrimina­
ção em razão do sexo, quer directa, quer in­
directamente por referência, nomeadamente, 
ao estado civil ou familiar especialmente no 
que respeita: 

— ao âmbito dos regimes e às condições de 
acesso aos regimes, 

— à obrigação de pagar as cotizações e ao 
cálculo destas, 

— ao cálculo das prestações, incluindo os 
acréscimos devidos na qualidade de côn­
juge e por pessoa a cargo e as condições 
de duração e de manutenção do direito 
às prestações.» 

Para este efeito, o artigo 8.° da directiva 
determina que os Estados-membros ponham 
em vigor as disposições legislativas, regula­
mentares e administrativas necessárias para 
dar cumprimento à directiva no prazo de 
seis anos a contar da sua notificação, ou 
seja, até 23 de Dezembro de 1984. 

O artigo 5.° dispõe que os Estados-mem­
bros deverão tomar as medidas necessárias a 

fim de serem suprimidas as disposições le­
gislativas, regulamentares e administrativas 
contrárias ao princípio da igualdade de tra­
tamento. 

Finalmente, nos termos do artigo 6.°, «os 
Estados-membros introduzirão na sua or­
dem jurídica interna as medidas necessárias 
para permitir que qualquer pessoa que se 
considere lesada pela não aplicação do prin­
cípio da igualdade de tratamento possa fa­
zer valer os seus direitos jurisdicionalmente, 
após eventual recurso a outras instâncias 
competentes». 

2. O direito nacional 

O direito da segurança social na Irlanda as­
sentava tradicionalmente no princípio se­
gundo o qual se considerava que uma mu­
lher casada estava a cargo do marido no 
caso de viver com ele ou de o marido pro­
ver, no todo ou na maior parte, às necessi­
dades da mulher; em contrapartida, só se 
considerava que o marido estava a cargo da 
mulher quando era incapaz de prover às 
suas necessidades por padecer de enfermi­
dade física ou mental e fosse ela a fazer 
face, no todo ou na maior parte, às suas ne­
cessidades. Além disso, eram concedidos 
acréscimos aos subsídios atribuídos para os 
filhos a cargo que tivessem «residência nor­
mal» com um beneficiário. No entanto, para 
esse fim, considerava-se que os filhos ti­
nham «residência normal» com o pai; era 
portanto o pai, e não a mãe, que tinha nor­
malmente direito aos acréscimos por filhos a 
cargo. 

A fim de dar execução à Directiva 79/7, o 
Oireachtas (Parlamento irlandês) adoptou, 
em 16 de Julho de 1985, o Social Welfare 
(n.° 2) Act de 1985, que no entanto só en-
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trou em vigor em diversas datas de 1986. A 
referida lei, sem efeitos retroactivos a 23 de 
Dezembro de 1984, tinha por finalidade ex­
cluir as mulheres casadas da categoria das 
pessoas automaticamente consideradas a 
cargo, passando a tratá-las como benefi­
ciando, ao abrigo do Código da Segurança 
Social, do mesmo estatuto que os homens 
casados. 

2.1. O subsídio de invalidez 

Até 15 de Maio de 1986, a taxa pessoal do 
subsídio de invalidez a pagar a uma mulher 
casada era inferior à taxa aplicável no caso 
de um homem casado ou de um homem ou 
uma mulher solteiros. Em 15 de Maio de 
1986 entraram em vigor as disposições da 
Secção 2 do Social Weifare Act de 1985, 
nas quais se previa o pagamento do subsídio 
de invalidez à mesma taxa para as mulheres 
casadas e para os homens casados, e para os 
homens e mulheres solteiros. 

2.2. O acréscimo por adulto a cargo 

Até 17 de Novembro de 1986, um homem 
casado tinha direito a um acréscimo da sua 
taxa pessoal de subsídio de invalidez ou de 
assistência na invalidez por adulto a cargo 
se a sua mulher vivesse com ele ou se ele 
fizesse face, no todo ou na maior parte, às 
necessidades dela. Em contrapartida, até 
essa data, uma mulher casada só podia ter 
direito a um acréscimo por adulto a cargo 
da taxa pessoal do subsídio de invalidez se o 
seu marido estivesse incapacitado de prover 
às suas próprias necessidades por padecer de 
uma enfermidade física ou mental e se esti­
vesse total ou principalmente a cargo da 
mulher. 

Essa situação foi alterada pelo Social Wel­
fare (n.° 2) Act 1985 (Commencement) Or­
der de 1986, que pôs em vigor, em 17 de 
Novembro de 1986, as disposições da Sec­
ção 3 do Social Welfare (n.° 2) Act de 
1985. Concretamente, essas disposições de­
terminavam que se devia entender por 
adulto a cargo de outra pessoa «o cônjuge 
total ou principalmente a cargo dessa pes­
soa» (mas não no caso de esse cônjuge ocu­
par um emprego, ser trabalhador indepen­
dente ou ter direito a certas prestações ou 
subsídios ao abrigo do Código da Segu­
rança Social). As disposições da Secção 3 do 
Social Welfare (n.° 2) Act de 1985 limita­
vam o pagamento de um acréscimo por 
adulto a cargo às situações em que se pu­
desse determinar a efectiva existência de en­
cargos familiares, isto para os requerentes 
de ambos os sexos. 

2.3. Os acréscimos por filhos a cargo 

Até 17 de Novembro de 1986 era atribuído 
um acréscimo da taxa pessoal do subsídio de 
invalidez por um filho ou filhos a cargo que 
preenchessem os requisitos exigidos e que ti­
vessem «residência normal» com o benefi­
ciário. Todavia, o artigo 5.° das Social Wel­
fare (Normal Residence) Regulations de 
1974 ' previa que os filhos que preenches­
sem os requisitos exigidos e que vivessem 
com algumas das seguintes pessoas: pai ou 
padrasto, mãe ou madrasta, eram considera­
dos como tendo «residência normal com a 
primeira pessoa mencionada e com ne­
nhuma outra», estabelecendo-se que, no 
caso de a mãe ou a madrasta terem o filho 
total ou principalmente a seu cargo e de o 
pai ou o padrasto serem incapazes de prover 
às suas próprias necessidades em razão de 
uma enfermidade física ou mental, se consi-

1 — Statutory Instrument n.° 211 de 1974. 
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deravá que o filho residia normalmente com 
a mãe ou a madrasta, consoante os casos, e 
com nenhuma outra pessoa. 

Em 17 de Novembro de 1986, o Social Wel­
fare (n.° 2) Act 1985 (Commencement) Or­
der de 1986 deu aplicação às disposições da 
Secção 4 do Social Welfare (n.° 2) Act de 
1985. A Secção 4 prevê que qualquer acrés­
cimo do subsídio por filhos que preencham 
os requisitos exigidos e que residam normal­
mente com o beneficiário e com o cônjuge 
do beneficiário é pago a uma taxa igual a 
metade do montante aplicável a todos os ca­
sos em que o cônjuge do beneficiário não é 
um adulto a cargo. Também em 17 de No­
vembro de 1986 entraram em vigor as Social 
Welfare (Normal Residence) Regulations de 
1986 2, as quais revogaram as Social Wel­
fare (Normal Residence) Regulations de 
1974, versão alterada. O artigo 6.° das Re­
gulations de 1986 prevê que, salvo nalgumas 
circunstâncias, se deve considerar que os fi­
lhos que preenchem os requisitos exigidos 
residem normalmente com os seus pais. O 
artigo 7° das Regulations prevê que, no 
caso de um filho que preenche os requisitos 
exigidos apenas residir com um dos proge­
nitores, se deve considerar que ele reside 
normalmente apenas com essa e com ne­
nhuma outra pessoa, desde que esse proge­
nitor, se fizer parte de um casal, opte nesse 
sentido. 

A conjugação das disposições da Secção 4 
do Social Welfare (n.° 2) Act de 1985 e das 
Social Welfare (Normal Residence) Regula­
tions de 1986 tem por efeito que o reque­
rente de um subsídio de invalidez, seja ele 
do sexo masculino ou do sexo feminino, que 
tenha um ou mais filhos que preencham os 

requisitos exigidos, tem direito a um acrés­
cimo da taxa pessoal desse subsídio a uma 
taxa igual a metade do montante adequado, 
a menos que o seu cônjuge seja um adulto a 
cargo, situação em que o acréscimo incide 
sobre o montante adequado total. 

2.4. A preservação dos direitos 

Em 12 de Dezembro de 1986, o Minister 
for Social Welfare adoptou as Social Wel­
fare (Preservation of Rights) (n.° 2) Regu­
lations de 1986 3, que entraram em vigor, 
relativamente ao pagamento do subsídio de 
invalidez, em 17 de Novembro de 1986. Es­
tas Regulations eram aplicáveis às pessoas 
que, antes da entrada em vigor das disposi­
ções do Social Welfare (n.° 2) Act de 1985 
e das Regulations em sua aplicação, benefi­
ciavam ou tinham o direito de beneficiar de 
um acréscimo por adulto a cargo. No caso 
das pessoas que tivessem perdido direito ao 
acréscimo por adulto a cargo pelo facto de 
esse adulto ter o direito de receber ou rece­
ber efectivamente uma pensão, prestação, 
assistência ou subsídio de qualquer natu­
reza, ao abrigo das Partes 2 e 3 do Social 
Welfare (Consolidation) Act de 1981, a pes­
soa em causa passava a poder beneficiar, em 
aplicação das Social Welfare (Preservation 
of Rights) Regulations de 1986, de um 
acréscimo do montante do seu subsídio ou 
da sua prestação, que se elevava a 20 IRL 
por semana. 

No caso de terem perdido direito ao acrés­
cimo por adulto a cargo pelo facto de esse 
adulto ocupar um emprego ou ser trabalha­
dor independente e dispor de um rendi-

2 — Statutory Instrument n.® 367 de 1986. 3 — Statutory Instrument n.° 422 de 1986. 
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mento semanal superior a 50 IRL, as pes­
soas que pudessem beneficiar da aplicação 
das disposições das Social Welfare (Preser­
vation of Rights) Regulations de 1986 pas­
saram a ter direito a um acréscimo do seu 
subsídio ou da sua prestação, no valor de 
10 IRL por semana, bem como a um mon­
tante igual à diferença entre o acréscimo a 
pagar a essa pessoa por ter filhos a cargo, 
ao abrigo do Social Welfare (n.c 2) Act de 
1985, e o acréscimo por essas pessoas a 
cargo que seria devido se não existisse esta 
última lei. 

Os acréscimos a pagar ao abrigo das dispo­
sições das Social Welfare (Preservation of 
Rights) Regulations de 1986 eram transitó­
rios. O artigo 7.° previa que os acréscimos 
dos pagamentos previstos em aplicação das 
Regulations deviam ser pagos pela duração 
do período durante o qual o direito ao pa­
gamento em questão subsistisse sem inter­
rupções ou até à data em que se cumprisse o 
primeiro ano sobre a data de entrada em vi­
gor a tomar em consideração [que foi defi­
nida como a data de entrada em vigor das 
Social Welfare (Preservation of Rights) 
(n.° 2) Regulations de 1986 no que respeita 
ao subsídio ou à prestação em causa]. 

A validade das Social Welfare (Preservation 
of Rights) (n.° 2) Regulations de 1986 foi 
prorrogada pelas Social Welfare (Preserva­
tion of Rights) (n.° 2) (Amendment) Regu­
lations de 1987*, cujo artigo 3.° manteve os 
acréscimos dos montantes pagos ao abrigo 
das Regulations de 1986 durante o período 
em que o direito ao pagamento de tais mon­
tantes se mantivesse sem interrupções ou, no 
caso do subsídio de invalidez, até 4 de Abril 
de 1988. A sua validade foi mais uma vez 
prorrogada pelas Social Welfare (Preserva­

tion of Rights) (Amendment) Regulations 
de 19885, que mantiveram os acréscimos 
dos montantes pagos ao abrigo das Regula­
tions de 1986 durante o período em que o 
direito ao pagamento de tais montantes se 
mantivesse sem interrupções ou até 25 de 
Julho de 1988 no caso do subsídio de invali­
dez. As Regulations de 1988 previam igual­
mente a manutenção do pagamento dos 
acréscimos após 25 de Julho de 1988 no 
caso do subsídio de invalidez, aplicando-se 
uma taxa reduzida para o acréscimo que de­
via ser mantida durante o período em que o 
direito ao pagamento se mantivesse sem in­
terrupções ou até 2 de Janeiro de 1989 no 
caso do subsídio de invalidez. 

2.5. Pedidos e pagamentos 

O artigo 4.° das Social Welfare (Claims and 
Payments) Regulations de 1952 6 (a seguir 
«Regulations de 1952») dispõe que qualquer 
pedido para a concessão de um subsídio ou 
de um seu acréscimo deve ser apresentado 
ao ministro sob a forma por ele aprovada no 
momento para o tipo de subsídio requerido 
ou de qualquer outro modo susceptível de 
ser considerado suficiente pelo ministro 
tendo em conta as circunstâncias de um 
caso concreto ou de uma categoria de casos. 

O artigo 5.° das Regulations de 1952 dispõe 
o seguinte: 

«5. Qualquer pessoa que apresente um pe­
dido de subsídio deve fornecer os certifica­
dos, documentos, elementos de informação 

* — Statutory Instrument n.° 351 dt 1987. 
5 — Statutory Instrument n.° 63 de 1988. 
6 — Statutory Instrument n.° 374 de 1952. 
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e de prova que o ministro julgar úteis para a 
apreciação do pedido e, se necessário, deve 
deslocar-se a qualquer repartição ou local 
designados pelo ministro.» 

O direito de apresentar uma reclamação 
está previsto na Parte VIII do Social Wel­
fare (Consolidation) Act de 1981. Resulta 
da conjugação das disposições da Secção 
298, n.° 1, do Act de 1981 e do Statutory 
Instrument n.° 376 de 1952 que a reclama­
ção deve ser dirigida ao Minister for Social 
Welfare no prazo de vinte e um dias a con­
tar da notificação ao reclamante da decisão 
impugnada, sem prejuízo da possibilidade 
de esse prazo ser prorrogado. A reclamação 
é então transmitida a um appeals officer. A 
Secção 299 permite interpor um recurso 
para a High Court da decisão do appeals 
officer, reservado às questões de direito. 

3. Regras nacionais em matéria de prazos 

De entre as Rules of the Superior Courts de 
1986, a disposição que regula a prática e o 
processo perante a High Court e a Supreme 
Court é a Order 84, Rule 21, n.° 1, que 
dispõe o seguinte: 

«O pedido de autorização para urna "judi­
cial review" (fiscalização jurisdicional) deve 
ser apresentado num prazo curto e, em 
qualquer caso, no prazo de três meses a 
contar da data em que os fundamentos do 
pedido se revelaram pela primeira vez, ou 
de seis meses quando se tratar de um pedido 
de "certiorari", a menos que o tribunal con­
sidere que não há lugar à prorrogação do 
prazo.» 

Esta regra aplica-se a todos os pedidos de 
«judicial review», seja qual for a natureza 
da decisão impugnada. As Rules of the Su­
perior Courts de 1986 entraram em vigor 
em 1 de Outubro de 1986 e antes dessa data 
a prática e as regras processuais da High 
Court e da Supreme Court constavam das 
Rules of the Superior Courts de 1962, com 
as sucessivas alterações que lhe foram intro­
duzidas. As Rules de 1962 dispunham que 
para impugnar decisões de tribunais inferio­
res ou de outras jurisdições havia que re­
querer um despacho de «certiorari, prohibi­
tion or mandamus». O único limite de 
tempo especificamente fixado nas regras 
processuais acima citadas, relativas aos re­
querimentos de um despacho de «certio­
rari», dizia respeito à decisão de um tribunal 
inferior perante o qual tal requerimento de­
via ser apresentado no prazo de seis meses a 
contar da data em que esse tribunal tivesse 
proferido a sua decisão (ver Order 84, Rule 
10, das Rules of the Superior Courts de 
1962). 

O atraso na apresentação do pedido de in­
demnização é um dos aspectos do compor­
tamento da requerente que o órgão jurisdi­
cional pode tomar em consideração a firn de 
se pronunciar sobre a questão de saber se 
deve fazer uso do seu poder de apreciação 
para anular ou declarar nula uma decisão 
proferida por um tribunal de grau inferior 
ou por qualquer outra entidade com poder 
de decisão a favor da requerente. Falando 
em nome da maioria da Supreme Court no 
processo The State (Furey)/The Minister 
for Defence7, o juiz J. McCarthy afirmou 
que não via qualquer razão 

«para que um atraso, qualquer que seja a 
sua importância, seja por si só um obstáculo 

7 — (1988) Irish Law Reports Monthly 89. 
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a que sejam proferidos "certiorari" em pedi­
dos de indemnização nos quais uma pessoa 
prove que sofreu uma injustiça ou foi jul­
gada, por exemplo, por um tribunal incom­
petente ou que o Estado lhe causou um pre­
juízo que continua a marcar ou a perturbar 
a sua vida». 

II — Matéria de facto e fase escrita do pro­
cesso 

1. Matéria de Jacto 

A requerente é casada e beneficia desde 2 
de Dezembro de 1983 de um subsídio de in­
validez ao abrigo da legislação irlandesa em 
matéria de segurança social. O subsídio foi-
-lhe concedido por sofrer de dificuldades de 
visão. Entre 2 de Dezembro de 1983 e 18 de 
Maio de 1986, a requerente recebeu o subsí­
dio a uma taxa reduzida, na altura aplicável 
a todas as mulheres casadas. Entre 19 de 
Maio de 1986 e 16 de Novembro de 1986, 
beneficiou da taxa aplicável a um homem ou 
uma mulher que não tivesse adultos ou fi­
lhos a cargo. Entre 17 de Novembro de 
1986 e Junho de 1988, o subsídio foi-lhe 
pago à taxa aplicável a um homem ou uma 
mulher, acrescido pelos três filhos a cargo, 
sendo o acréscimo calculado na base de me­
tade da taxa integral aplicável normalmente 
no caso de existirem filhos a cargo. Em Ju­
nho de 1988, foi-lhe concedida uma pensão 
de invalidez com efeito retroactivo a 28 de 
Janeiro de 1988, pensão essa paga à taxa 
pessoal normalmente aplicável a um homem 
ou uma mulher, aumentada em função dos 
três filhos a cargo; esse acréscimo foi nova­
mente calculado na base de metade da taxa 
integral de acréscimo aplicável por cada fi­
lho a cargo. O acréscimo de que beneficiou 
pelo filho mais velho foi suprimido a partir 

de 7 de Julho de 1988, uma vez que, nessa 
data, o filho se foi instalar em Inglaterra. 

O marido da requerente é membro das For­
ças Armadas na Irlanda e não beneficiou de 
qualquer subsídio pago por um regime de 
segurança social 'em nenhum dos períodos 
considerados. O marido da requerente não 
apresentou qualquer requerimento para be­
neficiar de tal subsídio no âmbito da legisla­
ção social aplicável. 

Parece que a requerente ignorou a exis­
tência da directiva até ao momento em que 
tomou conhecimento, através da imprensa, 
da entrada em vigor da legislação irlandesa 
que finalmente assegurou a transposição da 
directiva. Após o acórdão do Tribunal de 
Justiça de 24 de Março de 19878, a reque­
rente iniciou uma troca de correspondência 
com o primeiro dos requeridos no sentido 
de ver aplicadas à sua situação as disposi­
ções da directiva. Escreveu igualmente ao 
seu deputado e ao Parlamento Europeu. Em 
resposta às suas cartas, as autoridades irlan­
desas afirmaram sempre que a High Court 
ainda não proferira decisão no processo 
McDermott e Cotter e que nenhuma deci­
são poderia ser tomada no seu caso en­
quanto a questão dos subsídios com efeito 
retroactivo a 23 de Dezembro de 1984 não 
fosse decidida naquele processo. 

Em Janeiro de 1988, a requerente contactou 
um escritório de solicitors que encarregou 
de actuar judicialmente no sentido obter o 
pagamento de subsídios iguais aos que eram 
pagos a um homem que se encontrasse nas 
mesmas condições que a requerente. Em 22 

8 — McDermott e Cotter, 286/85, Coleo., p. 1453. 
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de Julho de 1988, foi requerida autorização 
à High Court para apresentar um pedido de 
fiscalização jurisdicional das decisões toma­
das pelas autoridades irlandesas acerca dos 
direitos da requerente em matéria de presta­
ções sociais. 

Por despacho de 22 de Julho de 1988, a 
High Court autorizou a requerente a apre­
sentar um pedido de fiscalização jurisdicio­
nal, sem prejuízo de os requeridos terem o 
direito de suscitar a questão da extempora­
neidade por ocasião da audiência em que o 
pedido da requerente fosse examinado. De 
facto, os requeridos alegaram que o atraso 
na apresentação do pedido de fiscalização 
obstava ao deferimento das suas pretensões. 

2. Questão colocada ao Tribunal de Justiça 

Por despacho de 22 de Junho de 1990, a 
High Court decidiu suspender a instância 
até que o Tribunal de Justiça se pronun­
ciasse a título prejudicial, em aplicação do 
artigo 177.° do Tratado CEE, sobre a se­
guinte questão: 

«Deve o acórdão do Tribunal de Justiça de 
24 de Março de 1987, McDermott e Cotter 
(286/85, Colect., p. 1453), no qual o Tribu­
nal de Justiça respondeu às questões apre­
sentadas ao abrigo do artigo 177.° do Tra­
tado CEE pela High Court, interpretando o 
disposto no artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 
79/7/CEE do Conselho, de 19 de Dezem­
bro de 1978, da forma seguinte: 

"1) O artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 
79/7/CEE do Conselho, de 19 de De­
zembro de 1978, relativa à proibição de 

qualquer discriminação em razão do 
sexo em matéria de segurança social 
podia, na ausência de execução da di­
rectiva, ser invocado a partir de 23 de 
Dezembro de 1984 para afastar a apli­
cação de qualquer norma nacional não 
conforme com o referido artigo 4.°, 
n.° 1. 

2) Na falta de medidas de aplicação do ar­
tigo 4.°, n.° 1, da directiva, as mulhe­
res têm direito a que lhes seja aplicado 
o mesmo regime que aos homens que se 
encontrem em situação análoga, regime 
que permanece, na falta de execução da 
referida directiva, o único sistema de 
referência válido." 

ser interpretado no sentido de que quando, 
em acção intentada perante um órgão juris­
dicional nacional, com fundamento no 
n.° 1 do artigo 4.° dessa directiva, uma mu­
lher casada pede para ser tratada de forma 
igual e que lhe seja paga uma compensação 
pela discriminação de que, alegadamente, 
foi vítima em virtude de não lhe terem sido 
aplicadas as normas aplicáveis aos homens 
que se encontrem na mesma situação, é con­
trária aos princípios gerais do direito comu­
nitário a invocação pelas autoridades com­
petentes do Estado-membro de normas pro­
cessuais internas, em especial as relativas aos 
prazos, para se oporem a esses pedidos, de 
modo a restringirem ou recusarem essa 
compensação?» 

3. Tramitação processual perante o Tribunal 
de Justiça 

O despacho da High Court deu entrada na 
Secretaria do Tribunal de Justiça em 12 de 
Julho de 1990. Nos termos do artigo 20.° 
do Protocolo relativo ao Estatuto do Tribu­
nal de Justiça, apresentaram alegações escri-
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tas: T. Emmot, representada por Mary Ro­
binson, senior counsel, e Gerard Durcan, 
barrister-at-law, mandatados por Gallagher 
Shatter, solicitors, o Governo irlandês e os 
requeridos no processo principal, represen­
tados por Louis J. Dockery, chief state soli­
citor, na qualidade de agente, assistido por 
David M. Byrne, senior counsel, e por Ain-
drias O'Caoimh, barrister-at-law, o Go­
verno neerlandês, representado por B. R. 
Bot, secretário-geral dos Negócios Estran­
geiros, na qualidade de agente, o Governo 
do Reino Unido, representado por Hussein 
A. Kaya, treasury solicitor, na qualidade de 
agente, e a Comissão das Comunidades Eu­
ropeias, representada por Karen Banks, 
membro do Serviço Jurídico da Comissão, 
na qualidade de agente. 

Com base no relatório preliminar do juiz re­
lator, ouvido o advogado-geral, o Tribunal 
decidiu iniciar a fase oral do processo sem 
instrução. 

III — Alegações escritas apresentadas ao 
Tribunal de Justiça 

1. A requerente afirma que a razão que a le­
vou a actuar judicialmente no sentido de ver 
garantido o direito à igualdade de trata­
mento que lhe é reconhecido pela directiva 
desde 23 de Dezembro de 1984 foi o facto 
de o requerido não ter cumprido as obriga­
ções que lhe incumbiam por força da direc­
tiva. O facto de permitir ao requerido alegar 
uma pretensa extemporaneidade na apresen­
tação do pedido equivaleria a dar-lhe a pos­
sibilidade de beneficiar com os seus próprios 
incumprimentos. Isso seria contrário ao 
princípio enunciado pelo Tribunal de Justiça 
no acórdão de 19 de Janeiro de 19829. 

A requerente considera que outra razão pela 
qual o requerido não deveria poder invocar 
a extemporaneidade do pedido por si apre­
sentado reside na circunstância de que pro­
ceder desse modo equivaleria a não aplicar 
o princípio da igualdade de tratamento en­
tre homens e mulheres. Entre 23 de Dezem­
bro de 1984 e 18 de Novembro de 1986, to­
dos os homens casados beneficiaram de uma 
taxa mais elevada e de um tratamento mais 
favorável no caso de terem pessoas a cargo 
do que as mulheres casadas. O requerido 
concedeu esse tratamento aos homens casa­
dos independentemente de eles recorrerem 
aos tribunais; pretende agora que esse trata­
mento só seja aplicável às mulheres casadas 
se elas tiverem encetado imediatamente as 
diligências necessárias para obter tal trata­
mento. Permitir ao requerido defender com 
sucesso tal posição traduzir-se-ia em impor 
às mulheres casadas uma condição prévia di­
fícil de preencher, consubstanciada na ne­
cessidade de apresentar imediatamente um 
pedido no caso de pretenderem obter a 
igualdade de tratamento. Semelhante con­
cepção permitiria ao Estado irlandês tratar 
as mulheres casadas discriminatoriamente. 

A requerente alega que os princípios enun­
ciados pelo Tribunal de Justiça no acórdão 
de 2 de Fevereiro de 1988 10 não podem ser 
aplicados sem alterações aos factos do pre­
sente processo, uma vez que se baseiam no 
pressuposto de que os particulares conhe­
cem os seus direitos face à lei e de que é 
razoável esperar que respeitem as disposi­
ções da legislação nacional relativas à atri­
buição desses direitos. Todavia, a Directiva 
79/7 tinha como objectivo assegurar a 
igualdade de tratamento a um grupo parti­
cularmente vulnerável da Comunidade, isto 

9 — Becker, 8/81, Recueil, p. 53. 10 — Barra, 309/85, Colect., p. 355. 
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é, às pessoas que beneficiam de prestações e 
de subsídios da segurança social. Todas es­
sas pessoas confiam especialmente no Es­
tado para que as informe dos seus direitos e 
possam obter o pagamento das importâncias 
que lhes são devidas. 

Segundo a requerente, o facto de o reque­
rido não ter dado execução às disposições 
da directiva na data exigida teve como con­
sequência não só privar as mulheres casadas 
do direito à igualdade de tratamento, mas 
igualmente ocultar-lhes o verdadeiro con­
teúdo dos seus direitos. O requerido infrin­
giu o disposto no artigo 5.° da directiva 
uma vez que se mantiveram em vigor depois 
de 23 de Dezembro de 1984 uma série de 
disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas contrárias ao princípio da 
igualdade de tratamento. A manutenção em 
vigor de tais disposições legislativas, regula­
mentares e administrativas após aquela data 
teve por efeito induzir em erro as mulheres 
casadas acerca do verdadeiro conteúdo dos 
seus direitos. As disposições administrativas 
em vigor na época em causa revestem aqui 
especial importância uma vez que toda a 
documentação apresentada pelo requerido 
apenas descreve a situação jurídica em apli­
cação das leis e regulamentos nacionais con­
trários ao direito comunitário. 

A requerente considera que há que exami­
nar como é que o facto de autorizar o re­
querido a invocar a extemporaneidade do 
pedido poderia reduzir o efeito útil da Di­
rectiva 79/7. A este propósito, remete para 
os acórdãos do Tribunal de Justiça de 1 de 
Fevereiro de 1977 " e de 9 de Março de 
1978 12. Menos de 600 mulheres casadas 
actuaram judicialmente contra o requerido 
ou contra a Irlanda antes do acórdão de 24 

de Março de 1987, McDermott e Cotter, 
acima citado; este número representa uma 
pequena parte do número total de mulheres 
casadas privadas do direito à igualdade de 
tratamento pelo facto de o Estado não ter 
dado execução à directiva a partir de 23 de 
Dezembro de 1984. 

Por conseguinte, dar ao requerido a possibi­
lidade de invocar a extemporaneidade do 
pedido teria como consequências potenciais 
que a directiva teria muito pouco ou mesmo 
nenhum efeito útil para grande número de 
mulheres durante um período de quase dois 
anos após a data em que lhe deveria ter sido 
dada execução, o que é incompatível com o 
efeito vinculativo de uma directiva. Isso 
aconteceria neste caso, a despeito de a ci­
tada directiva ter como objectivo, no que 
respeita às questões do domínio da segu­
rança social e a partir de 23 de Dezembro 
de 1984, «a ausência de qualquer discrimi­
nação em razão do sexo, quer directa, quer 
indirectamente por referência, nomeada­
mente, ao estado civil ou familiar». Tal si­
tuação seria, no entender da requerente, in­
justa, tendo sobretudo em conta o facto de 
que a Irlanda extraiu benefícios financeiros, 
eventualmente significativos, do seu incum­
primento à obrigação de dar execução à di­
rectiva no prazo estabelecido. 

Assim, a requerente considera que a questão 
submetida ao Tribunal de Justiça deve rece­
ber resposta afirmativa, devendo declarar-se 
que é contrário aos princípios gerais do di­
reito comunitário que as autoridades com­
petentes de um Estado-membro invoquem 
as regras processuais nacionais, designada­
mente as relativas aos prazos, para se opo­
rem a um pedido apresentado por uma mu­
lher casada com o objectivo de obter a 
igualdade de tratamento em aplicação da 
Directiva 79/7. 

11 — Verbond van nederlandse Ondesnemingen, 51/76, Recueil, 
p. 113. 

12 — Simmenthai, 106/77, Recueil, p. 629. 
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2. Os requeridos alegam que a requerente 
não actuou diligentemente no sentido de fa­
zer valer as suas pretensões no presente pro­
cesso. Afirmam, designadamente, que a re­
querente devia ter respeitado o disposto na 
Order 84, Rule 21, das Rules of the Supe­
rior Courts e que esse desrespeito provocou 
um prejuízo aos requeridos. O requerido 
afirma que resulta dos acórdãos do Tribunal 
de Justiça de 16 de Dezembro de 197613, 27 
de Março de 1980 M, 9 de Novembro de 
1983 15, 29 de Junho de 1988 " e 9 de No­
vembro de 1989 17 que a devolução das ta­
xas e direitos cobrados em violação do Tra­
tado só pode ser reclamada cumpridos que 
sejam os requisitos substanciais e formais 
(incluindo os requisitos relativos aos prazos) 
constantes das diversas legislações nacionais 
aplicáveis na matéria. Segundo os requeri­
dos, embora nos citados processos se discu­
tissem sobretudo questões relacionadas com 
taxas e direitos, os princípios neles enuncia­
dos são de aplicação geral, valendo, conse­
quentemente, tanto para pretensões da natu­
reza das que são formuladas no presente 
caso, como para pedidos de devolução de 
taxas. Não sendo as modalidades de aplica­
ção dos prazos ou outras regras processuais 
nacionais menos favoráveis do que as apli­
cáveis aos pedidos internos da mesma natu­
reza, o requerido entende que a legislação 
nacional aplicável ao caso não opera qual­
quer discriminação desta natureza, não tor­
nando tão-pouco impossível ou pratica­
mente impossível o exercício dos direitos 
conferidos pelo direito comunitário. 

Os requeridos observam que o Tribunal de 
Justiça respondeu à segunda questão no 
acórdão de 16 de Dezembro de 1976, 
Rewe, acima citado, tendo declarado que o 

facto de o Tribunal de Justiça já se ter pro­
nunciado sobre a violação do Tratado não 
impedia que se pudesse opor ao requerente 
a questão do esgotamento dos prazos pre­
vistos em direito nacional. 

Consequentemente, os requeridos entendem 
que à questão colocada pela High Court 
deve ser respondido afirmativamente do se­
guinte modo: 

«Na falta de regulamentação comunitaria 
em materia de contestação ou de recupera­
ção de pagamentos da segurança social, 
como acontece com uma mulher casada que 
invoca o n.° 1 do artigo 4.° da Directiva 
79/7/CEE do Conselho a fim de obter a 
igualdade de tratamento bem como uma in­
demnização devido a uma discriminação 
alegadamente sofrida pelo facto de não lhe 
terem sido aplicadas as regras aplicáveis aos 
homens na mesma situação, compete à or­
dem jurídica nacional de cada Estado-mem-
bro designar os órgãos jurisdicionais compe­
tentes e estabelecer as regras processuais a 
que devem obedecer as acções destinadas a 
garantir a protecção dos direitos que para 
os cidadãos resultam do efeito directo do 
direito comunitário; os princípios gerais do 
direito comunitário não obstam a que as au­
toridades competentes de um Estado-mem-
bro invoquem regras processuais nacionais, 
especialmente as relativas aos prazos, contra 
essa pretensão a fim de restringir ou recusar 
a indemnização, entendendo-se que as re­
gras processuais aplicáveis a este pedido não 
podem ser menos favoráveis do que as apli­
cáveis a pedidos idênticos de direito in­
terno.» 

3. O Governo neerlandês entende que não 
resulta do efeito directo da disposição — 

13 — Rewe, 33/76, Recueil, p. 1989; e Comet, 45/76, Recueil, 
p. 2043. 

14 — Denkavit, 61/79, Recueil, p. 1205. 
15 — San Giorgio, 199/82, Recueil, p. 3595. 
16 — Deville, 240/87, Coleo., p. 3513. 
17 — Bessin e Saison, 386/87, ColecL, p. 3551. 
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neste caso, o n.° 1 do artigo 4.° da Direc­
tiva 79/7 — que o n.° 1 do artigo 4.° seja 
uma base jurídica suficiente para que, no 
caso de uma norma nacional ser conside­
rada incompatível com a referida disposição, 
uma pessoa possa exigir às autoridades na­
cionais a recuperação integral dos seus di­
reitos com efeitos retroactivos. Efectiva­
mente, segundo a jurisprudência do Tribu­
nal de Justiça, na actual configuração do di­
reito comunitário, semelhante iniciativa ju­
dicial de recuperação retroactiva de direitos 
apenas pode ser desencadeada em conformi­
dade com as disposições legais do Estado-
-membro em questão: ver acórdão de 19 de 
Dezembro de 1968 18. O acórdão de 24 de 
Março de 1987, que acima se citou, não 
comporta elementos que apontem para uma 
solução diferente. 

O Governo neerlandês faz referência à ju­
risprudência do Tribunal de Justiça que de­
clara, embora noutro contexto, que as dis­
posições nacionais que designam os órgãos 
jurisdicionais competentes e que estabelecem 
as regras processuais não podem ser menos 
favoráveis do que as aplicáveis aos pedidos 
internos semelhantes e não podem tornar 
impossível, na prática, o exercício dos direi­
tos conferidos pela ordem jurídica comuni­
tária (ver acórdãos do Tribunal de Justiça 
de 16 de Dezembro de 1976, Rewe e Co­
met, 9 de Novembro de 1983, San Giorgio, 
2 de Fevereiro de 1988, Barra, e 29 de Ju­
nho de 1988, Deville, todos acima citados). 
Além disso, no estado actual do direito co­
munitário, este não proíbe que se suscite a 
questão do esgotamento dos prazos de di­
reito nacional. O Governo neerlandês consi­
dera que tais princípios de direito, que há 
que tomar em consideração quando se 
aplica o direito nacional no âmbito de ac­
ções de particulares em que se reclamam re­

troactivamente direitos, podem igualmente 
ser aplicáveis no presente contexto, relativo 
à concessão de subsídios da segurança social 
que erradamente não foram atribuídos no 
passado, em violação do n.° 1 do artigo 4.° 
da Directiva 79/7. 

Segundo o Governo neerlandês, há ainda 
que sublinhar a este propósito — novamente 
noutro contexto mas relativamente a uma 
questão semelhante — que o Tribunal de 
Justiça declarou que, se se concluir que a 
existência de disparidades entre as legisla­
ções nacionais é susceptível de comprometer 
a igualdade de tratamento entre os cidadãos 
dos diferentes Estados-membros, de provo­
car distorções ou de prejudicar o funciona­
mento do mercado comum, compete às ins­
tituições comunitárias competentes adoptar 
as disposições necessárias para solucionar 
tais disparidades (ver acórdão de 21 de Se­
tembro de 1983 19). 

Atendendo às considerações que precedem, 
o Governo neerlandês conclui, relativamente 
à questão colocada, que, no estado actual 
do direito comunitário, o n.° 1 do artigo 
4.° da Directiva 79/7, enquanto disposição 
comunitária directamente aplicável, não 
constitui uma base jurídica suficiente para 
permitir a um particular exigir às autorida­
des nacionais a recuperação retroactiva de 
direitos. A acção correspondente deve ser 
analisada à luz do direito nacional aplicável 
na matéria, a menos que as disposições na­
cionais em causa sejam menos favoráveis do 
que as aplicáveis a pedidos internos idênti­
cos ou que tornem impossível, na prática, o 
exercício dos direitos conferidos pelo direito 

18 — Salgou, 13/68, Recueil, p. 662. 
19 — Deutsche Milchkontor, n.° 24, 205/82 a 215/82, Recueil, 

p. 2633. 
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comunitário. De um modo geral, no que 
respeita à fixação de prazos razoáveis, não é 
isso que acontece. 

4. O Governo do Reino Unido considera 
que a questão colocada no presente reenvio 
prejudicial é a mesma que foi objecto dos 
acórdãos de 16 de Dezembro de 1976 e de 
9 de Novembro de 1983, acima citados, nos 
quais se declarou que a fixação de prazos 
razoáveis não impossibilita o exercício de 
direitos de natureza comunitária. Compete 
ao órgão jurisdicional nacional certificar-se 
de que o prazo aqui em causa obedece ao 
requisito mencionado, ou seja, que não é 
desrazoável e se aplica do mesmo modo a 
um direito resultante do direito comunitário 
e a um direito baseado no direito interno. 

O Governo do Reino Unido sugere que o 
Tribunal de Justiça responda à questão que 
lhe foi colocada no sentido de que as auto­
ridades competentes de um Estado-membro 
podem alegar a extemporaneidade de um 
pedido apresentado perante os órgãos juris­
dicionais nacionais, embora se deva garantir 
que as regras processuais nacionais não se­
jam menos favoráveis do que as aplicáveis a 
pedidos baseados no direito interno e não 
impossibilitem, na prática, o exercício dos 
direitos conferidos pelo direito comunitário. 

5. A Comissão observa que o simples facto 
de um Estado-membro manter em vigor e 
aplicar uma legislação contrária ao direito 
comunitário não o impede de invocar uma 

regra processual relativa aos prazos. O prin­
cípio geral é que o desconhecimento da lei 
não aproveita a ninguém, sendo a lei, no 
presente caso, uma directiva comunitária di­
rectamente aplicável. Poder-se-ia, de facto, 
prever uma excepção para os beneficiários 
de prestações sociais, em razão da sua situa­
ção particularmente desfavorável no que 
respeita ao acesso às informações jurídicas, 
mas a Comissão hesita em propor um prin­
cípio baseado na ideia de que se possam 
abrir excepções para categorias determina­
das. Não é seguro que se possa aceitar uma 
excepção pelo simples facto de certas cate­
gorias sociais serem ainda menos susceptí­
veis do que outras de se familiarizarem com 
aspectos particularmente subtis do direito. O 
incumprimento da Irlanda em dar execução 
à directiva no prazo estabelecido, facto que 
causou um prejuízo à requerente, não se 
afigura um argumento suficiente para tornar 
inadmissível o fundamento da defesa, impe­
dindo o requerido de suscitar a questão do 
atraso na apresentação do pedido. 

Segundo a Comissão, poder-se-ia afirmar 
que o facto de as autoridades irlandesas te­
rem utilizado mecanismos dilatórios em re­
lação à requerente, dando-lhe a entender 
que a solução do seu caso apenas dependia 
da solução do processo McDermott e Cot­
ter, acima citado, pode ser tomado em con­
sideração pelo juiz nacional quando lhe é 
requerida a prorrogação do prazo, normal­
mente de três meses. Quando uma pessoa 
que se encontra na situação particularmente 
vulnerável de um beneficiário de prestações 
sociais invoca os seus direitos perante o Es­
tado e não é informado de que esse Estado 
apenas pretende indemnizar as pessoas que 
tenham actuado diligentemente, pode-se ra­
zoavelmente considerar que essa pessoa foi 
mantida num falso sentimento de segurança, 
não se lhe podendo em seguida opor a ex­
temporaneidade da apresentação do pedido. 
A Comissão admite que estas considerações 
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não constituem necessariamente argumentos 
de direito comunitário; todavia, entende que 
a ordem jurídica comunitária não pode acei­
tar que a possibilidade de exercer direitos 
directamente aplicáveis, mesmo dentro de li­
mites processuais fixados pelo direito nacio­
nal, seja ainda mais reduzida devido à 
adopção pelas autoridades nacionais de um 
comportamento destinado a dissuadir os be­
neficiários potenciais desses direitos de ex­
plorarem o melhor possível os prazos nacio­
nais. Tal como a regra relativa aos prazos 
não deve receber uma formulação que torne 
impossível na prática o exercício de direitos 
conferidos pela ordem jurídica comunitária, 
também uma autoridade nacional que pre­
tenda invocar essa regra não deve adoptar 
um comportamento que coloque um reque­
rente numa situação em que lhe seria inutil­
mente difícil cumprir os requisitos estabele­
cidos na referida regra. 

A Comissão assinala que a correspondência 
«dissuasiva» só começou a ser trocada dois 
anos e meio depois do nascimento do di­
reito à igualdade de tratamento e que se po­
deria objectar que já nessa altura o pedido 
seria extemporâneo; sublinha, porém, que 
os tribunais nacionais têm o poder discricio­
nário de prorrogar o prazo, normalmente 
de três meses, se tal prorrogação for suscep­
tível de servir a causa da justiça. A Comis­
são inclina-se a pensar que é perfeitamente 
possível que os tribunais nacionais decidam 
que o prazo deve ser prorrogado até ao mo­

mento em que o interessado tomou ou po­
deria razoavelmente ter tomado conheci­
mento da existência dos seus direitos. No 
caso vertente, isso significaria que o prazo 
poderia perfeitamente ser prorrogado até 
Março de 1987. A Comissão considera que 
a ordem jurídica comunitária impede as au­
toridades irlandesas de invocarem a regra 
relativa aos prazos após essa data. 

A Comissão sugere que o Tribunal de Jus­
tiça dê a seguinte resposta à questão que lhe 
foi colocada pela High Court: 

«E contrário ao efeito útil do direito comu­
nitário que as autoridades de um Estado-
-membro invoquem uma regra nacional re­
lativa aos prazos como fundamento para in­
deferirem um pedido baseado no direito co­
munitário quando, pelo seu comportamento 
anterior, tenham dado a entender que o de­
ferimento desse pedido não dependia do 
respeito pela regra em questão.» 

T. F. O'Higgins 
Juiz relator 
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